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1. REUNIÃO DO GRUPO GESTOR RNPI 

11 de Dezembro de 2018, de 9h30min às 12h30min 

 
Presentes: 

 

1) Cláudia Mascarenhas – Instituto Viva Infância 

2) Eduardo Chakora – SE/RNPI/ANDI 

3) Fabíola Galli – Fundação Maria Cecília Souto Vidigal 

4) Heloísa Helena Oliveira – Fundação Abrinq 

5) Maria Aparecida Martins – MIEIB 

6) Maria Thereza Marcilio – Avante 

7) Maristela Cizeski – Pastoral da Criança 

8) Mayara Silva de Souza – Instituto Alana 

9) Miriam Pragita – SE/RNPI/ANDI 

10) Patrícia Lacerda – Instituto C&A 

11) Raquel Franzim – Instituto Alana 

12) Rita Coelho – MIEIB 

13) Simone Valadares – CECIP 

14) Valéria Aguiar – CPPL 

15) Vilmar Klemann – Undime 

16) Vital Didonet – SE/RNPI 

17) Vivian Fuhr Melcop – Undime 

 
A reunião teve inicio às 9h30min conforme previsto pela programação do evento. 

Eduardo Chakora da Secretaria Executiva da Rede explica como será a dinâmica da reunião 

elucidando o que merece tratamento urgente e discussão. Uma sequência de apresentações é 

requerida dada à inserção e troca da representação de algumas instituições que compõem o 

Grupo Gestor. É reforçada a decisão anterior sobre a importância de ter ao menos dois 

membros de cada instituição acompanhando o Grupo Gestor para garantir o 

acompanhamento das atividades. 
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1.1 APRESENTAÇÕES 

Raquel Franzim do Instituto Alana/SP comunica que não estará mais à frente do 

acompanhamento das atividades do GG e que será substituída pela Mayara Souza, advogada 

do Instituto, cujo e-mail para inserção no grupo de contato é mayara.souza@alana.org.br. 

 

 

Rita representando o MIEIB também indica que estão em transição de representação e 

apresenta a Cida Martins que é do Fórum de Educação Infantil, aposentada da SEEDF e do 

MEC. O seu e-mail para contato e inserção no grupo é aparecida.cida@gmail.com. O MIEIB 

contará também com o Sandro como parte da representação, no entanto, o contato dele não 

foi apresentado para a relatora com o propósito de constar neste documento. 

Heloísa, da Abrinq/SP, comunica que divide a representação da fundação juntamente 

com a Denise Cesario, elas se alternam. Normalmente as representações são mais técnicas, 

mas pelo caráter de advocacy ela consegue estar mais presente. 

Em sua fala de apresentação ela destaca a importância sobre pensar qual tipo de 

discussão será levantada nos próximos anos. Para ela os municípios são grandes aliados para a 

atuação da Rede, mas é preciso tomar cuidado com a pauta chave uma vez que ninguém é 

contra o investimento na primeira infância, mas a visão e o tipo de prioridade podem estar 

distorcidos. Outro risco é confundir infância com primeira infância. 

Maristela, representante da Pastoral da Criança, comunica que até o presente 

momento é a única representante da instituição. Em sua fala de apresentação ela alerta para o 

fato de que as crianças são responsabilidade de todos, possuem toda uma rede de 

mailto:mayara.souza@alana.org.br
mailto:aparecida.cida@gmail.com
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parentalidade e que também pedem que o estado assuma responsabilidade. Para ela é 

importante discutir o risco que algumas visões fortalecidas pelo clima político tomaram. Nesse 

sentido, ela cita fala de pessoas que acreditam que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) já teria sido revogado. 

Vital Didonet em sua fala, por outro lado, cita a beleza do crescimento da Rede ao 

mesmo tempo em que contrabalanceia com o momento turbulento que vivemos. Para ele, 

muitos países e instituições internacionais estão olhando para o Brasil para ver como 

continuaremos o trabalho com a primeira infância. Cita a Argentina, o Chile, o Uruguai e o 

México. Para ele, além da responsabilidade interna, temos a responsabilidade global de tocar 

onde é possível fazer. 

Valéria Aguiar, do CPPL/Recife, atua no campo da saúde mental infanto-juvenil. 

Concorda com as falas anteriores que colocam o foco no âmbito dos direitos, o que permite 

essa extensão para além da primeira infância. Para ela, se for importante, é possível sair da 

conceituação sobre primeira infância e dar esse suporte aos direitos. 

Simone Valadares, do CECIP/RJ, nessa reunião veio no lugar do Claudius que 

normalmente acompanha a Rede. 

Cláudia Mascarenhas, representa o Instituto Viva Infância/Salvador que trabalha com 

crianças de 0 a 10 anos. Ela explica todo o trabalho realizado de forma específica para cada 

segmento etário. Um dos principais desafios da missão da instituição é mudar a visão sobre a 

infância, especialmente no que concerne à cultura e à saúde. Ela trouxe para sortear uma 

camiseta que fará parte de uma ampla campanha de comunicação com o dizer “Se o seu olhar 

muda, tudo muda”, que é uma redução publicitária da frase macro que diz: “Quando você vê 

uma criança diferente, o que você vê? A criança ou a diferença? Se o seu olhar muda, tudo 

muda”. Trouxe essa frase para inspirar cada um em suas áreas de atuação. 

A próxima a falar é Vivian Melcop, secretária executiva da Undime, instituição que 

participa desde o princípio da rede. Faz uma fala de introdução marcando a posição contrária a 

algumas medidas governamentais que são vendidas como positivas, mas tiram o foco da real 

questão como é o caso da utilização de vouchers para a compra de vagas em escolas. 

Apresenta também a boa notícia de que a Undime conseguiu o aumento dos fatores de 

ponderação do Fundeb para distribuição de vagas. A resolução foi publicada quinta-feira 

passada no Diário Oficial. 
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Rita pede a fala para endossar que o MIEB é contra as parcerias público-privadas e já 

enviou um documento ao MEC expressando a preocupação do que entra em curso para além 

da parceria e coloca em questão a qualidade da educação. 

 

 
 
 

1.2 VOTAÇÃO DOS TEMAS PRIORITÁRIOS 

Ao final da rodada de apresentação, Chakora ressalta que as falas anteriores 

adiantaram um dos pontos de pauta da reunião. O documento estruturado pela Danielle 

Fiabane, consultora contratada para elaborar um novo modelo de governança para a Rede, 

teve como base reflexões advindas de duas oficinas e contou com a participação de 9 dos 17 

membros do GG. 

Esse documento, que visa a revisão do modelo de governança, vem para qualificar 

temas relacionados à: relação entre os membros; estrutura organizacional; comunicação 

interna e gestão do conhecimento; e sustentabilidade financeira. Maiores detalhes foram 

fornecidos na apresentação do documento inteiro realizada no mesmo dia à tarde. 

Miriam Pragita ressalta que, em um primeiro momento, chegou-se a pensar que o 

modelo de governança seria todo pactuado ainda esse ano, mas a Secretaria Executiva e a 

Rede começaram a se sentir pressionados e que, o Instituto C&A, financiador desse projeto, na 

pessoa da Patrícia Lacerda, também. Portanto, decidiram estender esse processo de revisão e 

pactuação do novo modelo de governança por meio da realização de duas reuniões 

estratégicas com o GG já previstas para 2019. 
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Chakora prossegue explicando que, dentro do modelo de governança, foi proposto 

trabalhar com temas bianuais. A ideia é que cada instituição sugira dois temas prioritários para 

a Rede, de modo que essas propostas também estejam ligadas ao DNA da RNPI - o Marco Legal 

da Primeira Infância (MLPI). 

Desse modo, a Secretaria Executiva da RNPI elaborou uma lista com a sugestão de 

temas prioritários, elencados anteriormente com a participação das organizações do GG, para 

os próximos dois anos e que cada instituição deveria votar em dois. A lista de temas lida 

durante a reunião segue abaixo. Após a leitura cada instituição teve oportunidade de votar em 

quais temas gostariam de indicar para a votação na assembleia. 

Sugestão de temas prioritários: 

 
• Educação infantil; 

• Direitos: vida, saúde, educação; 

• Crianças e espaços urbanos; 

• Convivência familiar e comunitária; 

• Articulação nacional e internacional; 

• Desenvolvimento institucional da RNPI (comitê estratégico). 

 
Maria Thereza/Avante sugere que se relacione os temas pela urgência. Retoma o que a 

Heloisa já tinha discutido sobre a concepção de infância, pois ninguém é contra a infância. 

Mas, é importante relembrar o que a Rede entende por primeira infância antes de eleger os 

temas. Para ela cada um dos temas prioritários tem uma discussão anterior que é o Marco 

Legal da Primeira Infância e também o Plano Nacional pela Primeira Infância. Conclui 

propondo a reflexão de onde é que esses temas todos se unem. 

Raquel ressalta a importância de entendermos crianças como pessoas de direitos e 

com direitos. Não sendo apenas pessoas em desenvolvimento, mas pessoas completas em si. 

Ela e a Mayara, enquanto representantes do Instituto Alana, votam pela indicação dos temas 

de direitos e educação infantil. 

Contribui também com um comentário acerca do tema sobre crianças em espaços 

urbanos, para ela não é possível de tratar isso de forma única e seria preciso um esforço para 

compreender que existe uma pluralidade gigante de vivências. Diz que existe um trabalho 

prévio da rede que já se debruça sobre isso. Ao passo que o termo “urbano” invisibiliza 
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milhares de outras crianças, se trata, portanto, de um termo excludente e que deveria ser 

revisto. 

 

 
Heloísa diz que a partir do momento que entendemos as crianças como portadoras de 

direitos hoje, precisamos falar sobre financiamento das políticas sociais. Diz também que é 

preciso falar do MLPI para que se afaste mais da área da psicanálise e vá para a linha do 

direito. Desse modo, vota pelos temas da garantia dos direitos e da convivência familiar e 

comunitária. 

Para encerrar sua fala, faz um informe de que em um levantamento pessoal recente, 

descobriu haver mais de 80 projetos relacionados à convivência comunitária defendendo que 

quanto mais cedo a criança é adotada, mais cedo ela estabelece vínculos afetivos. Lembra, 

contudo, que não é discutido que esse tipo de medida enfraquece a família, além de favorecer 

o tráfico e outros crimes. 

A fala de Valéria com relação aos temas estratégicos, baseado no que já foi colocado 

anteriormente, retoma e partilha da ênfase sobre qual é a concepção de infância da Rede, 

sugerindo, a partir desse ponto, trabalhar e construir o foco nos direitos à educação, saúde, 

equidade, com destaque para a saúde mental. Para ela existe hoje um risco do retorno de 

manicômios e políticas de internação compulsória. 

Seria preciso, então, resgatar o discurso da justiça social e dos direitos. Para ela, é 

preciso pensar, também, saúde como qualidade de vida para barrar um entendimento que 

pode retomar práticas extintas de tratamento que configuram graves violações de direitos 

humanos. Desse modo ela vota pela indicação do tema dos direitos. 



Rita, por sua vez, concorda com Valéria de que a conjuntura internacional é estratégia 

e não prioridade. Para ela, a concepção da educação infantil é clara e a rede já se posicionou 

sobre isso. No tema dos direitos, ela pede a inclusão da assistência social. No que concerne à 

educação, saúde e equidade diz que possuímos um fator de vantagem que é a de lutar para 

não retroceder, o que se faz necessário é pensar estratégia. 

Outra vantagem, em sua concepção, é também ter uma identidade enquanto Rede já 

construída. Concorda com o Instituto Alana, que o recorte de crianças urbanas invisibiliza a 

discussão das crianças que não estão inseridas nesses espaços, mas que estão inseridas nessa 

abordagem dos direitos como, por exemplo, as crianças do meio rural e as ribeirinhas. 

Patrícia Lacerda, representante do Instituto C&A, se junta à reunião após o início e, em 

sua breve apresentação, informa que está encerrando suas atividades no instituto, sendo esta 

sua última semana. 

Em seguida, Vital afirma que gostou muito do tema sobre concepções, mas reforça o 

que a Rita retomou. Diz que a concepção de criança, educação infantil e outros já foi criada 

pelo Plano Nacional pela Primeira Infância. No entanto, o Plano Nacional não contempla nada 

sobre cultura e infância, por exemplo, pois o governo naquele momento não entendia que 

cultura deveria ser discutida até os sete anos de idade. 

Porém, essa revisão já prevista do Plano Nacional não alterará muito aquilo que foi 

definido naquele momento e isso deveria ser o ponto de partida. Além do voto para o tema 

das concepções, ele indica como prioritário também o tema sobre convivência comunitária. 

Nesse sentido, ele acredita que a Rede deveria olhar para o programa “Fortalecimento de 

Vínculos” desenvolvido pelo MDS. 

Maria Thereza faz um adendo explicando que, quando falou de concepções tinha em 

mente que para a Rede talvez esteja claro, mas para a população em geral não. 

Principalmente, quando ela se depara com pessoas que defendem pautas sobre a infância que 

são conflitantes. 

Claudia também vota pelo tema sobre os direitos, mas em especial para uma 

abordagem sobre singularidade da subjetividade na criança e nos primeiros dias de vida. A 

ideia norteadora dessa abordagem seria como a criança reage na sua subjetividade e na sua 

singularidade a todo o preconceito que ela internaliza. Ela acha que isso pode sensibilizar para 

o fortalecimento da luta de um modo macro. 
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Já para Maristela, quando falamos de direitos, temos que falar no Sistema de Garantia 

dos Direitos, pois ele funciona como um grande guarda-chuva que influencia todos os outros 

temas. Refletindo sobre sua atuação na ponta, ela vê como prioritário pensar nele, pois o 

Sistema atua diretamente a favor do indivíduo portador do direito e não se encerra numa 

discussão teórica que não consegue chegar até essas crianças. 

 

 
Para ela, a criança virou um objeto de prazer, mas que, em grande parte dos casos, a 

população não vê toda a cadeia de vulnerabilidade que cerca essa criança que necessita de 

atendimento. Ela atenta para a fragilização dos movimentos que cada vez mais têm se fechado 

em suas pautas, criando o que ela identifica como “guetos”, e que acaba negando a 

transversalidade da vulnerabilidade. Assim sendo, seu voto foi pelos tema dos direitos. 

Simone, durante a reunião, consultou a equipe do CECIP e o consenso foi de que é 

preciso debater sobre as concepções de infância para fora da rede. Eles concordam com o Vital 

que o Plano Nacional é um instrumento importante e que deveria ser usado como ponto de 

partida. Ela comunica que recentemente o CECIP aprovou um projeto com a Fundação Bernard 

Van Leer (BvLF) que será desenvolvido junto à Rede sobre infância e espaços urbanos. Trata-se 

de um curso à distância para gestores dos municípios para pensar ações voltadas para a 

mobilidade infantil. 

Ela se direciona à Raquel para esclarecer que compreende o que foi problematizado e 

deixa claro o interesse de rever a nomenclatura para que o tema atinja o seu objetivo de não 

excluir outros tipos de vivências infantis neste tema. O voto da instituição fica com os temas da 

concepção de infância e da criança em espaços urbanos. 
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Pragita diz que compreende o papel da Secretaria Executiva como o de ouvir todas as 

sugestões das organizações da Rede, discutindo sobre ações e estratégias, para elaborar 

possibilidades de atuação conjunta em projetos já captados. Informa também que 

recentemente a ANDI foi contemplada para um projeto grande dentro de um edital da 

Petrobras. O projeto se chama “Criança é prioridade” e tem como carro chefe o 

monitoramento das políticas da primeira infância e a sua implementação. 

Para a execução desse projeto, cita a criação de comitês que possuem como função 

agregar esses temas prioritários junto às atividades. Desse modo, a ANDI coordenará o 

projeto, mas, para fazê-lo acontecer, as organizações se inserem nas equipes e nos comitês. 

Nesse momento, surgem questionamentos sobre o que está sendo considerado como 

comitês e sobre a gestão dos projetos e a divisão do trabalho. Uma vez que o conceito de 

comitês é uma novidade proposta pelo novo modelo de governança, maiores esclarecimentos 

seriam fornecidos na apresentação da tarde. 

Por solicitação de alguns membros do GG, e também por ser um ponto de pauta que 

não havia sido apresentado, Pragita faz alguns informes sobre a questão da captação de 

recursos para a Rede para 2019, adiantando um pouco o que ela apresentaria mais tarde 

durante o evento. 

O primeiro projeto apresentado é a continuidade da parceria com o Instituto C&A que 

possibilitará o financiamento dos encontros presenciais da Rede. Esse projeto tem a 

preocupação de dar fôlego para o modelo de funcionamento em rede e, por isso, os recursos 

advindos deles serão utilizados também para a implementação da plataforma de comunicação 

e revisão do regimento. 

Para o ano de 2019 permanece em vigência o projeto Porticus I, herdado do CECIP, 

que aporta a customização da plataforma EAD voltada para os planos municipais da primeira 

infância e as assembleias previstas para o período em questão. 

O projeto firmado com a Fundação Bernard van Leer tem recursos que serão utilizados 

para a criação das turmas do curso EAD. Em 2019, estão previstas duas turmas. Além disso, a 

revisão do PNPI é parte das ações desse projeto, bem como a elaboração do banco de boas 

práticas, oficinas locais com comunicadores, a complementação do guia EAD da primeira 

infância e da plataforma - ambos incluirão os ODS - e a clipagem de notícias para monitorar os 

jornalistas acerca da cobertura de temas sobre a primeira infância. 
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Já o projeto Porticus II visa suprir uma demanda da Secretaria Executiva anterior, que é 

a criação de uma plataforma de monitoramento da quantidade de planos municipais da 

primeira infância e uma plataforma de monitoramento da implementação dos marcos legais 

da primeira infância com uma amostra de 100 municípios. 

Essas plataformas estão previstas nas ações dos projetos Porticus II e Petrobras como 

parte de uma estratégia para garantir que haveria recursos de algum canal para elas. Além 

disso, o Porticus II, previsto para durar dois anos, fornecerá recursos para o projeto eleições 

municipais 2020 e também para a atualização dos cadastros da Rede. 

Já o projeto firmado com a Petrobras, foi elaborado com a participação de algumas 

instituições da Rede e, por isso, possui ações específicas que serão desenvolvidas por essas 

entidades. Um dos focos são as ações nos municípios onde a Petrobras atua, sendo que no RJ 

serão realizadas atividades conduzidas pelo Instituto Promundo e no Ceará pelo Ifan. 

Outras atividades previstas nesse projeto são a elaboração de uma análise de mídia 

sobre primeira infância; a implementação de disciplina sobre primeira infância em 

universidades (ao menos 2 ou 3 instituições) dentro do curso de jornalismo; a criação de 

turmas para o curso EAD e a organização de um seminário sobre primeira infância, montando 

as mesas de acordo com os temas prioritários da Rede. A ideia é que, nesse seminário, 

também ocorra a diplomação de novos Jornalistas Amigo da Criança. 

Retomando as falas sobre as indicações dos temas prioritários, Maria Aparecida diz 

que as falas anteriores sobre o direito infantil e sobre a vivência comunitária tocaram muito 

ela, em especial, a fala da Maristela sobre a ponta da ação. Maria Aparecida problematiza o 

projeto da família acolhedora e como ficaria essa questão dentro da família. 

Na vez de Fabíola Galli, representante da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, ela 

indica a prioridade para o tema da educação infantil. Em seguida, reforçou a fala da Heloísa 

sobre a importância da convivência familiar e comunitária como um tema que vem sofrendo 

com a deturpação do conceito de família, ressaltando a existência de um número muito 

expressivo de crianças que estão em casa e não estão inseridas no sistema educacional. 

Destaca a importância de pensar esse espaço da parentalidade e da convivência 

alinhado ao tipo de vivência comunitária que está sendo abordado. Por não estar presente no 

começo da reunião, ela pede esclarecimento sobre a dinâmica da votação e indica que, em seu 

voto, gostaria de priorizar a primeira infância no tema dos direitos e da convivência 

comunitária. 
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Vivian faz comentários sobre a concepção de infância e reforça que, durante o próximo 

governo, é preciso esclarecer quais são as concepções de tudo o que envolve a atuação da 

Rede, inclusive a concepção de educação integral, educação inclusiva e primeira infância, pois 

ainda existe abertura para distorção sobre o que já foi produzido. Ela cita um fenômeno 

preocupante que reduz a pauta dos Direitos Humanos à posicionamentos políticos de 

esquerda. 

Para ela é preciso achar um jeito de dizer que o direito da criança é dela mesmo e não 

um discurso alinhado à ideologia política de esquerda. Para isso, julga importante fortalecer as 

redes, as instituições e as intersetoralidades. Fala também sobre a importância de tentar 

fortalecer os sistemas de assistência social que estão muito mais fragilizados do que os 

sistemas vinculados à educação, por exemplo. 

Patrícia diz que seu pensamento para a indicação segue a linha da fala da Vivian sobre 

pensar o macro e as a pessoas que compõem a Rede. Acredita que, além de reforçar essas 

redes e de proteger os defensores de direitos humanos, é preciso pensar sobre qual o papel da 

rede na ação individual e qual o papel da ação individual na rede. Nesse sentido, emerge a 

questão de respeitar o espaço da ação individual, mas pensar distâncias mínimas. 

Sobre a votação dos temas, seu voto vai para o PNPI que precisa ser revisto, pois 

existem metas muito díspares. Como segundo tema, indica o foco na teoria de mudança que já 

tem projeto e estratégias definidas a serem executados. Para ela é preciso tomar cuidado, pois 

fazem parte de uma rede muito ampla o que pode se traduzir tanto como força de trabalho 
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quanto força de dispersão. Para ela o importante é pensar enquanto rede respondendo: “O 

que nós só podemos fazer enquanto Rede?”. 

Chakora retoma a fala para encerrar a votação dos temas. A parcial da votação teve a 

educação infantil como o tema mais votado, seguido pelo da garantia de direitos, depois o da 

convivência familiar; do monitoramento do PNPI; e, o de crianças e espaços urbanos, que 

apareceu em algumas falas, mas se concluiu que não poderia ser trabalhado com essa 

nomenclatura reducionista e, por fim, o tema sobre o ambiente institucional e orçamento da 

RNPI. 

Há uma sugestão de vários membros presentes para a retirada do tema de garantia 

dos direitos, pois ele perpassa todos os outros. Maria Tereza se manifesta contrária à 

supressão do tema de direitos, pensando que talvez essa decisão seja puxada pelo tema da 

educação, contudo o tema de educação já foi deveras sistematizado e, por esse motivo, não 

faz mais tanto sentido trabalhá-lo junto com garantia de direitos. 

Vital sugere que se vote por temas prioritários e estratégias prioritárias. Para ele, o 

caso do PNPI é mais uma estratégia do que tema. Sugere também que a saúde ganhe uma 

atenção especial. 

Mayara apresenta uma tabela com uma sistematização de tudo que foi discutido entre 

temas e estratégias. Conforme apresentado abaixo: 

 

 

Fundamentação - Todos os temas iniciarão falando concretamente sobre os DIREITOS 

respeitando o Sistema de Garantia dos Direitos (Marco lógico) 

Temas Estratégias/ Transversais 

Educação Infantil PNPI e MLPI 

Convivência familiar e comunitária Desenvolvimento Institucional e 

incidência política 

Territórios: infâncias e brincar (carta de 

concepções será construída) 

 

Saúde integral 
 

 

 

Após aprovarem o modelo de sistematização da Mayara e pensando o que será levado 

para a votação em assembleia, concordam com a sugestão do Vital de levar a Saúde integral 

como tema. 
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Maristela mostra insatisfação com a retirada do tema dos direitos de modo amplo. 

Chakora, por sua vez, apresenta duas opções: retirada do tema dos direitos da 

transversalidade para trabalhá-lo como um tema alicerçado aos outros, ou incluí-lo às 

estratégias transversais confiando no comprometimento individual de cada um com o tema. 

Cláudia sugere que todos os temas indicados como prioritários sejam iniciados falando 

sobre concepção e direitos, de modo a respeitar o Sistema de Garantia dos Direitos. Os 

presentes aceitam essa proposta. 

1.3 ENCAMINHAMENTOS 

1) Incluir a nova representação do Instituto Alana e do MIEIB: Mayara Souza do Alana (e- 

mail: mayara.souza@alana.org.br) e Maria Aparecida Martins (e-mail: 

aparecida.cida@gmail.com). 

2) Foi sugerido e encaminhado que Heloísa preparasse uma apresentação para o próximo 

encontro da Rede sobre os 80 projetos em tramitação que abordam a vivência 

comunitária da criança. 

3) Foi sugerido pela Rita e encaminhado que se elabore um pequeno texto conceitual 

explicando a nomenclatura que será utilizada para tratar o tema sobre criança e 

espaços urbanos. Heloísa sugeriu o termo “território” em substituição à espaços 

urbanos, mas não houve votação acerca desse ponto. 

 
 

1.4 CONSIDERACÕES PÓS ASSEMBLEIA 

 
Vale ressaltar que, a eleição do Grupo Gestor estava prevista para ocorrer, conforme 

regimento, nesta Assembleia, contudo diante do cenário turbulento que enfrentamos em 

2018, consideramos mais prudente deixarmos esta eleição para este ano, de 2019, a exemplo 

do que ocorreu com o CECIP/RJ quando assumiu a Secretaria Executiva da RNPI. 

Esta decisão deveria ter sido aprovado em Assembleia porém não foi possível, pois as 

questões geradas pela revisão do novo modelo de governança da Rede exigiram um tempo e 

uma dedicação bem maior do que o previsto na Programação. 

Por esta razão, solicitamos e tivemos concordância da maioria do Grupo Gestor para 

inserirmos na Ata da Assembleia, a decisão de adiarmos a eleição até a próxima Assembleia 

para que possamos cumprir o regimento a contento. 
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2. ASSEMBLEIA GERAL RNPI – PARTE 1 
11 de Dezembro de 2018, de 14h25min às 18h 

 

 
2.1 INTRODUÇÃO 

O início da agenda ocorreu às 14h25. Pragita deu início às atividades apresentando a 

equipe da ANDI que assumiu a Secretaria Executiva. Quando a atual Secretaria Executiva 

assumiu, havia um pequeno montante de recursos advindos de um projeto captado pelo 

CECIP, que contribuiu para elaborar a arte visual final da teoria de mudança da Rede, impressa 

e distribuída para vocês levarem para suas atuais instituições. 

 



 17 

 
 
 
 
 
 

 

Em seguida, uma rodada de apresentações é proposta pela Secretaria Executiva, 

acompanhada do nome do/a participante, da instituição e de uma palavra que represente as 

perspectivas/expectativas de cada um/a de nós para os próximos dois anos. O compilado 

dessas palavras pode ser visto na nuvem de palavras abaixo. 

 

 
 
 
 

2.2 PERSPECTIVAS DO CENÁRIO POLÍTICO 

Heloísa, a primeira convidada a compartilhar as perspectivas sobre o cenário político, 

lê um resumo de diversas fontes e insumos sobre perspectivas da Primeira Infância. O cenário 

executivo com a vitória do Bolsonaro proporciona uma expectativa de grandes mudanças 

apuradas por falas e promessas, por ele realizadas durante a campanha, e agora, por membros 

que compõem o governo. 

Entre os interlocutores da Primeira Infância estão: Osmar Terra, do até então MDS e 

agora Ministério da Cidadania); Ricardo Vélez, no MEC, que fará muitas mudanças; Luiz 
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Henrique Mandetta, na Saúde; Sérgio Moro, no Ministério da Justiça que pode ser um 

interlocutor com a inclusão do SINASE no Sistema Único de Segurança Pública; e, Damares 

Alves, no Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 

O cenário anunciado é de redução da maioridade penal, de medidas conservadoras na 

educação (voucher, escola sem partido e outros); mudança no Mais Médicos, visão distorcida 

de família e retrocesso nas políticas reprodutivas. Retrocesso também na visão do ECA que foi 

reduzido a um instrumento que defende bandido. Criança sendo reduzida apenas à primeira 

infância. Enfraquecimento dos conselhos setoriais. 

No Congresso Nacional, o Senado possuirá representação de 22 partidos e a Câmara 

de 30. O Senado tem a renovação recorde com apenas oito reeleitos. Serão 46 novos 

senadores dos quais nove nunca ocuparam cargos políticos, o que pode ser bom para a Rede. 

Serão 11 senadoras mulheres. O índice de renovação na câmara ficou acima da média, apenas 

47% dos deputados se reelegeram. Com 56 deputados eleitos, o PT é a maior bancada, mas 

ainda é pequena. O PSL deixa de ser nanico e passa a ser a segunda maior bancada com 52 

deputados eleitos. No começo do ano, haverá a janela partidária e deputados sem partidos, 

com baixa representação, podem mudar de partido e é esperado que o PSL se torne a maior 

bancada. 

Sobre os riscos e oportunidades, a visão conservadora pode levar a retrocessos 

relacionados à redução da maioridade penal e de outros avanços que também estarão 

correndo sérios riscos. A nomeação do Osmar Terra, defensor da Primeira Infância, abre uma 

oportunidade de interlocução no executivo. A renovação do Congresso, com deputados sem 

experiência anterior, abrirá uma chance de trazê-los para a primeira infância, uma vez que não 

tenham ainda uma bandeira definida. 

Outro espaço importante é o fortalecimento das frentes parlamentares, pois, uma vez 

instituído o Marco Legal da Primeira Infância, é importante a criação de uma bancada da 

primeira infância, haja visa que esta ficou esvaziada após a aprovação do Marco Legal e essa 

frente precisará estar unida. 

Vital, segundo convidado para falar das perspectivas políticas, logo de início marca que 

a fala da Heloísa dá continuidade às palavras das pessoas no início do evento. Para ele, logo 

depois da eleição, com a participação em grupos de trabalho, foi possível sentir o peso do 

momento, mas ninguém estagnou e esse momento mostrou a força que a Rede possui. 
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O Grupo Gestor pediu para o Vital preparasse a seguinte fala: o que pode ser feito 

para fortalecer a Rede e como penetrar nesses espaços possíveis? 

Segundo ele, é preciso considerar três identidades. Primeiro, é preciso ter identidade 

com nossa individualidade. Segundo, é a identidade numa rede de organizações/RNPI. A 

primeira diz respeito ao eu comigo e a segunda é o que eu como individuo realizo em conjunto 

e como convivo com a pluralidade de ideias e ideologias. Como afinar o discurso, respeitando a 

pluralidade, mas mantendo o discurso enquanto Rede? Vital diz que é preciso superar o medo 

de dizer. Já a terceira identidade é a que representa as crianças e seus direitos no país hoje. 

O compromisso da Rede é com todas as crianças e com todas as infâncias e, nesse 

sentido, é preciso refletir sobre o olhar que as organizações de fora têm da Rede e o que dela 

pensam. Internamente, possuem vários indicadores de que respeitam a Rede, contudo ele 

questiona o que a identidade da Rede na sua missão está representando para as crianças em 

seus primeiros anos de vida. 

Ele cita o Plano Nacional como marco visível, pois são ações feitas com o nome da 

Rede. Alguns temas, no entanto, chamam a atenção, como o aumento de mortalidade infantil 

e a obesidade. Para ele, temos que nos posicionar sobre isso, pois isso é tema de excelência da 

Rede. A Rede não pode cruzar os braços. É preciso mapear onde devemos e podemos atuar. É 

preciso superar o luto. 

No governo nacional, a Rede possui a frente parlamentar. Mas, toda frente 

parlamentar só dura enquanto dura a legislatura e, por isso, é preciso dar mais atenção ao 
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legislativo, pois eles detêm a possibilidade de barrar as loucuras do executivo. Segundo Vital, 

nos ministérios, o cenário já está mais ou menos definido, principalmente na economia. Mas, 

uma boa parte ainda está se definindo. É necessário que se faça uma distinção entre quem 

será o ministro e quem será o secretário executivo e/ou coordenador-geral que irá tocar a 

pasta. Os setores que são caros à primeira infância, se permanecerem na mão de técnicos, 

podem constituir um cenário favorável. 

Nas Universidades Federais, Institutos Federais e Centros de Pesquisa: haverá um 

enfraquecimento dessas instâncias. Já os governos estaduais representam o cenário mais 

esperançoso. Alguns estados já abraçaram a causa da primeira infância como o Rio Grande do 

Norte, Ceará, Piauí etc. Já nos municípios, é onde ele vê mais chances de implementar ações 

transformadoras, dada à forte adesão e compromisso junto a trabalhos anteriores (Planos 

Municipais pela Primeira Infância). O município passa a conhecer quem são as crianças do seu 

território e quando se consegue penetrar nesse entendimento e transformá-lo, se consegue 

transformar a realidade. 

 

 
2.3 RESUMO DAS DISCUSSÕES SOBRE A APRESENTAÇÃO 

Heloísa vai repassar o resumo das estatísticas que ela apresentou, mas vai incluir 

informações sobre os cortes previstos. 

Raquel pede a palavra para convidar todos para uma reflexão. Primeiro porque é 

chocante ouvir esses dados e falas. Ela questiona qual o papel da Rede na sociedade e como 
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estão e irão lidar com as pessoas que não são parte do escopo de atuação da Rede, mas que 

fazem parte da teoria de mudança. Essa reflexão tem foco no futuro. 

Cláudia Mascarenhas acrescenta à fala da Raquel que teve uma ideia através de 

mensagens que ela recebeu na época da campanha com informações precisas no combate das 

Fake News e que é um trabalho importante. Ela questiona o motivo pelo qual a Rede não tem 

um canal de comunicação constante para debater os assuntos à medida que eles vão sendo 

pautados. 

Thereza afirma que é preciso desconstruir o tipo de pensamento que não consegue ver 

problema na concessão de vouchers, por exemplo, e a informação é absolutamente 

fundamental. Para ela, o espectro político que se consolidou com a eleição de Jair Bolsonaro 

criou uma barreira de alijamento da identificação, que já quase não se consegue levar 

informação para além do círculo dos escolhidos. 

Maristela afirma que houve dois mandados de um governo que seria democrático e 

que, em tese, foi possível trabalhar numa época que violações de direitos já existiam em várias 

escalas. Agora, vamos entrar em um governo que quer vários retrocessos - armas, escola sem 

partido etc. Como tiveram violações gravíssimas na situação anterior, o que esperar agora? 

Para ela, a chave é acabar com os “guetos”, pensando que quando os movimentos se isolam 

em caixas conceituais, eles se transformam em guetos. 

Claudia Mascarenhas corrobora com tudo que foi citado e retoma a frase que versa 

sobre a mudança no olhar. Ela aponta a importância do papel da ANDI nesse momento em que 

os problemas mais graves giram em torno de falhas na comunicação. Ela afirma que talvez não 

esgotem esse assunto nesse diálogo, mas ela gosta que seja a ANDI à frente da Rede na atual 

conjuntura. 

Para Djan, o cenário é muito triste e o Vital traz esperança na sua apresentação ao 

mesmo tempo em que apresenta a realidade, que é o congelamento do orçamento pela EC 95. 

No âmbito de atuação dele no Conselho Tutelar a maioria das queixas transformam o estado 

em vilão, por excelência. Para ele, é triste deixar a criança em condição de necessidade e a 

solução é levar para o Programa Família Acolhedora. 

Chakora encerra essa rodada falando que estamos vivendo uma fase onde a lógica foi 

sequestrada, onde tudo fica dúbio e especulativo. Para ele, o fato de sermos uma Rede voltada 

para a defesa e garantia dos direitos da primeira infância contribui para que nossa voz seja 

ouvida e sejamos tratados com ética e respeito, mas que existe uma parcela significativa dos 
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Direitos Humanos que está ameaçada pelo viés econômico e totalitário todo mundo vira 

objeto, especialmente as crianças que nem possuem voz para se posicionar. Sugere que é 

preciso pensar como vai ficar a questão da representação do governo federal um pouco mais 

adiante para, a partir disso, a Rede ter condições de se organizar e criar um diálogo 

propositivo, defendendo os direitos das crianças e resistindo à vontade de se retirar. 

 

 
 

 
2.4 APRESENTAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS TEMAS PRIORITÁRIOS PORPOSTOS 

PELO GG 

Chakora e Pragita explicam que o Novo Modelo de Governança elaborado com a 

moderação da Danielle Fiabane, consultora contratada pra exercer esse papel, pressupõe a 

escolha de temas prioritários para otimizar as estratégias de trabalho conjunto da Rede nos 

próximos dois anos. A ideia é dar visibilidade aos principais desafios a serem enfrentados no 

campo da primeira infância na nova conjuntura política do país e às questões vinculadas ao 

DNA da RNPI. A garantia de direitos perpassa todos os temas, pois todos compreendem que os 

direitos estão sendo ameaçados e violados. 

Informam que será construída uma carta orientativa da RNPI voltada para demarcar 

claramente as concepções envolvidas nos temas prioritários elencados e também nas 

estratégias transversais que funcionam como princípios que guiam as ações diárias. Para eles, 

a Rede tem um potencial maior do que tem conseguido utilizar, então essa é uma tentativa de 

aumentar e canalizar essa potência nos próximos dois anos. Os temas e estratégias 

apresentados podem ser consultados na seção anterior deste documento. 
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A pedido da Heloísa, a assembleia votou a inclusão do tema: “financiamento das 

políticas públicas da infância”, tendo em vista o momento que estamos vivendo. A votação 

somou 26 votos a favor, definindo que o tema deverá ser inserido junto aos anteriores já 

definidos. 

2.5 APRESENTAÇÃO DO NOVO MODELO DE GOVERNANÇA 

Dando sequência às atividades, Danielle Fiabane apresentou o novo modelo de 

governança organizado por ela a pedido da Rede. Essa revisão se trata de uma demanda antiga 

sobre o modelo de funcionamento da Rede. Dani compartilha a experiência, ressaltando a 

singularidade do trabalho realizado do ponto de vista do planejamento de uma Rede que está 

em processo contínuo de crescimento e melhorias. 

Para ela, estamos em um momento desafiador do país com uma Rede forte, mas que 

ainda tem um potencial adormecido. A questão norteadora do trabalho foi como aperfeiçoar 

esse potencial. Esse projeto foi elaborado com a ajuda e financiamento do Instituto C&A. 

A metodologia para construção do documento começou com uma extensa análise dos 

materiais, de apresentações e de documentos antigos e recentes de planejamento 

confeccionados pela Rede. Também pesquisou atas de reuniões passadas e marcos 

regulatórios. Em seguida, buscou montar um grupo representativo de pessoas estratégicas 

para a Rede (instituições, financiadores, parceiros, entre outros) e realizou uma série de 

entrevistas com os mesmos. Ao final, desenvolveu uma sistematização das questões 

levantadas. 

Também se debruçou sobre o público externo, pensando a teoria da representação e 

participação em rede. Usaram como modelo o funcionamento da Undime e de outras 

instituições que compõem a rede. 

Ao final desse processo, o material elaborado por ela foi apresentado para 

organizações-chaves presentes nesta Assembleia, via e-mail, e formaram-se grupos para 

debater os temas e levantar propostas. 

A partir da reação do grupo à essas propostas nasceu a primeira versão do documento 

norteador. Após, esse documento circulou ao redor de uma semana entre os membros destas 

organizações da Rede através de um Google Docs. Houve consciência de que o tempo e o 

momento escolhido para essa etapa pode não ter sido a ideal mas o possível, pois ocorreu 

durante o período eleitoral. 

A partir da conclusão desta primeira etapa, outras questões foram levadas para serem 

debatidas em momento posterior. Para isso, foi realizado um segundo workshop presencial 



 24 

que funcionou com a leitura detalhada e extensa linha a linha do documento. Ao final, esse 

documento também foi submetido a uma reunião extraordinária do Grupo Gestor. 

O documento resultante de todas essas etapas é o que foi apresentado para a 

Assembleia. 

A apresentação didática feita ao grupo pela Danielle pode ser acessada através do link: 

https://drive.google.com/file/d/1STbuX7ueBsXW3AhgKpOF6zDxAeaT_03O/view 

Ao final da apresentação, como estava marcado previamente uma reunião de 

confraternização dos membros da Rede e já haviam ultrapassado o horário previsto, foi 

deliberado, com o consenso dos presentes, que algumas questões seriam guardadas e 

apreciadas na manhã do dia 12. Todos concordaram em iniciar as atividades às 8h30min para 

desenvolver o debate e colocar o modelo em votação, buscando respeitar a agenda prevista. 

 

3. ASSEMBLEIA GERAL RNPI – PARTE 2 
12 de Dezembro de 2018, de 8h30min às 12h30min 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

As atividades do segundo dia de encontro tiveram início às 8h43min da manhã, uma 

vez que alguns minutos de tolerância foram concedidos para o início da discussão acerca do 

novo modelo de governança, conforme pactuado ao final das atividades do dia anterior. 
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3.2 RESUMO DAS DISCUSSÕES 

A retomada do assunto se deu pela questão norteadora “Como a RNPI poderia ser 

mais forte?” para que todos os presentes pudessem compreender e manter o foco na reflexão 

central que deu vida ao novo modelo de governança. 

Danielle Fiabane, a consultora da Rede que facilitou este processo e organizou o 

modelo apresentado no dia anterior, propôs que a discussão prevista ocorresse em dois 

momentos: o primeiro seria dedicado ao esclarecimento de dúvidas sobre a apresentação e o 

segundo, se constituiria como um um espaço deliberativo com foco nas mudanças mais 

estruturais propostas neste modelo de governança, a partir do reconhecimento que o que 

estava sendo discutido era resultado de um processo participativo que contou com a consulta 

de todos os membros da Rede. 

Buscando otimizar o tempo disponível para essa deliberação, Danielle pediu para que 

os presentes trouxessem para a discussão e posterior votação apenas os pontos que 

considerassem ferir algum princípio da sua instituição ou da Rede. Os pontos que não fossem 

levados para esse espaço seriam aprovados por não terem apresentado objeções. Após essas 

considerações foi decidido ouvir todas as dúvidas e fornecer as respostas depois, com isso o 

microfone foi disponibilizado para perguntas e comentários dos presentes. 

Rita Coelho, do MIEIB, e Norma Sá, do Instituto Promundo/RJ, pediram esclarecimento 

sobre a estrutura dos Comitês e dos Grupos de Trabalho (GT’s), pois para elas ainda não havia 

ficado claro a diferença e a função de cada um. Valéria Aguiar, do CPPL/PE, também pediu uma 

justificativa para a mudança da nomenclatura do Grupo Gestor para Grupo Diretor. Outros 

presentes também apresentam dúvidas sobre o conteúdo da apresentação, como, por 

exemplo, como se daria a implementação de uma nova plataforma de comunicação. 

Cláudia Mascarenhas, do Instituto Viva Infância/BA, por sua vez, questionou de que 

maneira eles, os membros da Assembleia, poderiam avaliar o que nessa proposta apresentada 

ainda seria uma elaboração e o que era uma decisão já tomada. Para ela, perceber a diferença 

entre o que já era um modelo consolidado e o que era um ponto passível de opinião era 

fundamental. Questionou, também, se não deveriam ter reservado mais tempo para a 

discussão desse tema. 

Maria do Rosário apresentou uma duvida sobre a nova estrutura da Secretaria 

Executiva, com as coordenações e seus cargos. Ela desejava saber como havia chegado a esse 

formato e se essa seria a proposta final. Já Ligia Cabral, da Associação Espírita Lar Transitório 
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de Christie/PE, fez uma pergunta para ser respondida em algum momento oportuno não 

relacionada a apresentação da Danielle. Ela queria saber onde, nos temas prioritários, haviam 

colocado o Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI). 

Maria Thereza, da ONG Avante/BA, pediu mais esclarecimentos sobre como foi 

pensado a nova função criada na Secretaria Executiva responsável por acompanhar mais 

atentamente as Redes Estaduais da Primeira Infância (REPI’s). Mariana Borges, do CEDECA/TO, 

encerrou a rodada dos primeiros esclarecimentos e perguntou sobre a diferença entre os 

Comitês e os Grupos de Trabalho (GT’s), haja vista que, no geral, segundo ela a participação 

nos GT’s e nas Redes Estaduais da Primeira Infância (REPI’s) sofrem com um esvaziamento que 

seria parte de um processo de enfraquecimento. Ela gostaria de saber em que medida a 

criação desses Comitês pode proporcionar um fortalecimento dessas estruturas já existentes. 

Danielle Fiabane retomou a palavra para responder as questões. Começou 

respondendo a pergunta da Cláudia sobre os pontos que já estariam ou não consolidados. 

Explicou que houve uma proposta de processo de trabalho que nasceu quando se decidiu 

olhar para o modelo de governança da Rede e que a expectativa sempre foi apresentar, ao 

final de três meses, uma proposta nesta Assembleia. 

Porém, nada estava de fato decidido, uma vez que a Assembleia se constitui como o 

espaço deliberativo por excelência da Rede, contudo ressaltou que a proposta apresentada 

chegou até os/as participantes presentes legitimada por diferentes olhares e, para ela, isso 

deveria ser honrado. Mas, tudo era parte de uma negociação. 

Cláudia apresentou um contra argumento com base na resposta dada por Danielle de 

que, para ela, essa contribuição para o novo modelo de governança deveria ser ampla, por se 

tratar de uma questão sensível à rede. Dessa forma, aquele momento deveria ser 

transformado em um processo de elaboração e não apenas deliberação. 

Danielle explicou que a postura dela sobre o espaço deliberativo não era para tolher a 

palavra de nenhum dos presentes, mas sim para tentar criar um filtro para as contribuições. A 

proposta feita por ela não possuía o sentido de diminuir o papel contributivo dos presentes. 

Mas, a escolha metodológica feita foi de que aquele não era mais o espaço de elaboração. 

Maria Thereza contribuiu, afirmando que aquele era um tema complexo e, talvez, se tivessem 

um tempo maior os presentes não se sentiriam cortados ou tolhidos, desse modo nenhuma 

das partes se sentiria pressionada. 
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Danielle propôs um encaminhamento de seguir com a proposta inicial, 

compreendendo a possibilidade de que alguém poderia não se sentir confortável em votar 

algo que ainda não estivesse claro. Então, após a manifestação de desconforto com a proposta 

vinda da consultora, o grupo debateria esse ponto exaustivamente. 

 

 
Mais uma vez, ela reforçou que a proposta do modelo de governança havia sido 

debatida por um grupo inicial de 19 pessoas e que isso fornecia certo grau de maturidade, mas 

em momento algum estava afirmando que a proposta estava livre de falhas e que eventuais 

falhas poderiam ser complementadas com a contribuição dos presentes. 

Danielle seguiu respondendo às outras perguntas feitas anteriormente. Ela explicou 

que, no que se referia à plataforma de comunicação, ainda era necessário criar um plano de 

implementação. Esse plano ainda não havia sido discutido, porém, ele se daria em etapas, 

primeiramente, escolhendo a plataforma para depois testá-la e pensar em formas de adesão. 

Ela explicou ainda que essa mudança não iria impactar substancialmente o modo de 

comunicação atual da Rede, mas exigiria uma mudança de cultura e hábito. Ela disse acreditar, 

no entanto, que essa mudança seria boa e que o bônus dessa transformação superaria o ônus, 

possibilitando uma maior integração para a Rede. Ela relembrou que essa foi uma demanda 

exaustiva da avaliação interna e que também surgiu muito nos Grupos de Trabalho (GT’s). 

Sobre a mudança de nomenclatura do Grupo Gestor(GG) para (GD), Danielle explicou 

que o diagnóstico inicial indicou que era necessário que houvesse um olhar mais estratégico às 
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demandas da Rede. Houve um questionamento sobre quem poderia cuidar dos 

interesses/missão da Rede nos Grupos de Trabalho (GT’s). 

Perceberam, ao se questionar sobre isso, que essa responsabilidade não poderia ser de 

cuidado de toda Assembleia e teria, portanto, que ser da instituição representante. Desse 

modo, para incluir mais instituições nesse processo, faria sentido que fosse o Grupo Gestor, 

mas a palavra Gestor carregava a ideia de “gerenciar” e não era bem esse o sentido da missão 

atribuída ao Grupo. Foi então que surgiu a proposta do uso do termo “Diretivo”, pois traz em si 

uma relação maior com o propósito de fornecer a direção a ser seguida. 

Respondendo aos múltiplos questionamentos sobre a finalidade dos Comitês 

Estratégicos, Danielle explicou que a Secretaria Executiva se encontrava sobrecarregada com 

as demandas de projetos, com o papel de articular e mobilizar a Rede e com a implementação 

da sua Teoria de Mudança. Para ela, foi importante pensar o modo como a Secretaria 

Executiva vinha se organizando e, a partir disso, propor uma nova lógica organizacional para 

que a atual e a próxima instituição a assumi-la pudessem nela se basear. 

O primeiro ponto dessa proposta de gestão do conhecimento seria reconhecer o que a 

Secretaria Executiva possui de funções hoje para poder propor melhorias. Pensaram, por 

exemplo, na criação de um novo cargo que seria ocupado por alguém que fiscalizasse e 

trouxesse visibilidade às REPI’s. Isso surgiu da necessidade de ter mais pessoas trabalhando 

com a Secretaria Executiva, proporcionando, também, uma gestão mais compartilhada. 

Dentro desse contexto, surgiu também uma preocupação em fortalecer os Grupos de 

Trabalho (GT’s), mas eles são numericamente extensos e faltaria energia para que apenas uma 

pessoa realizasse esse trabalho. Surgiu então, da Heloísa, uma proposta de criação de grupos 

estratégicos para fiscalizar os temas prioritários, fazendo uma interface de atuação nas REPI’s 

e nos GT’s, esse seria o papel dos Comitês Estratégicos. Essa proposta foi inspirada em algumas 

experiências prévias da Rede, em especial, a da participação e convivência comunitária. 

Rita Coelho questionou, por sua vez, como seriam as condições de trabalho desses 

Comitês, uma vez que eles fariam parte da estrutura democrática da rede. Pediu também mais 

esclarecimentos sobre quais seriam suas diferenças de atuação em relação aos GT’s. 

Danielle respondeu que a ideia seria que as gestões dos Comitês fossem cuidadas pela 

Secretaria Executiva. A questão da remuneração envolvendo horas de trabalho era um ponto 

que ainda não havia sido discutido, mas conversaram sobre recursos que garantiriam os 

encontros presenciais dos Comitês. Ela continuou explicando que os projetos possuem 
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interfaces, principalmente os grandes e, nesse sentido, os Comitês se articulariam com os GT’s 

para fazer esse intermédio com os temas prioritários. Os GT’s, por sua vez, permaneceriam 

livres, pois eles se adequam ao momento, mas eles teriam o apoio desses Comitês. 

 

 
Maria Thereza falou que, enquanto parte de uma ONG, ela costuma gastar muita 

energia em sua própria instituição e que qualquer demanda da Rede era uma demanda extra e 

ela participava por uma questão política. Pra ela, os GT’s apresentam dificuldades para 

melhorar, pois seus participantes não possuem tempo, energia e dinheiro. O mesmo vale para 

as REPI’s. Nessa linha, a proposta de crescer em números de órgãos e departamentos a 

preocupava. Ela questionou também até que ponto criar novos Comitês fortaleceria a ação das 

REPI’s na ponta e, se com isso, a Rede não estaria crescendo no ambiente que deveria estar 

tentando sair. 

Danielle afirmou que, a etapa que se iniciaria, após a aprovação do documento, seria 

um teste da hipótese de que os Comitês criariam mais interface nos temas prioritários, ao 

passo que garantiriam um diagnóstico mais apurado sobre o que estaria acontecendo nos GT’s 

e REPI’s. Para ela, as reuniões de pitching anuais - previstas no novo modelo - poderiam ajudar 

a aumentar o financiamento e isso possibilitaria remunerar melhor o trabalho dentro da Rede. 

Rita Coelho buscou dialogar com a preocupação da Maria Tereza e afirmou que, além 

do incômodo existiria, também, um risco nesse processo que seria compartilhado com outras 

pessoas. Ela fez essa fala expondo sua preocupação sobre se implementar tantas mudanças 

era de fato desejável. 

Em seguida, Valéria Aguiar perguntou para todos os presentes se existia algum GT 

trabalhando naquele momento. Luciana, da Secretaria Executiva da RNPI, respondeu 

afirmando que sim e que, no dia anterior pela manhã, houve reunião dos GT’s e REPI’s, onde 

eles trouxeram tudo o que fizeram e trabalharam ao longo de 2018. 

Valéria afirmou que fez essa pergunta, pois, a princípio, os GT’s haviam sido pensados 

como ações finalísticas dentro do Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI) e para ela era 
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preciso rever essa formação e o funcionamento dos GT’s. Afirmou também que a ideia dos 

GT’s terem independência era carismática, mas seria necessário que tivessem uma amarração 

maior com os projetos. 

Danielle explicou, então, que o entendimento acerca dessa amarração era o que se 

esperava que acontecesse com a criação dos Comitês e com os projetos financiados. 

 

 
3.3 RODADA FINAL 

Com isso posto, Danielle afirmou que estavam perdendo muito tempo nos 

questionamentos e que isso estaria dispersando o foco sobre o que aquele espaço necessitava 

deliberar. Ela propôs uma rodada final de perguntas que serviria como ponto de partida para a 

votação. Portanto, essas perguntas seriam sobre questões que os presentes acreditavam 

existir a necessidade de colocar em votação. 

Nesse momento, surgiram diversas inquietações dos/as participantes sobre o método 

de votação. Danielle, para facilitar esse processo, decidiu revisitar cada tema para relembrá- 

los/as do que se tratava cada tópico para dar início à votação de aprovação. Relembrou que a 

pergunta que estava sendo feita não era se os membros daquela Assembleia gostaram ou não 

do que havia sido apresentado. A pergunta era se eles poderiam consentir ou concordar com o 

proposto. Caso houvesse algum ponto que quisessem trazer para a votação, pediu para que 

fizessem isso de maneira sucinta. 

Neste momento, várias falas afirmando que o coletivo não estava confortável com a 

metodologia apresentada foram feitas. Foi proposto pelos presentes colocar em votação na 

Assembleia a decisão de estabelecer um segundo momento, com mais tempo, para votar esse 

novo modelo de governança. 

Pragita, da Secretaria Executiva da RNPI, nesse contexto, julgou necessário resgatar um 

pouco do histórico que motivou a elaboração e a revisão do modelo de Governança. O 

primeiro ponto levantado em sua fala foi que a Rede queria mudar e, pensando nisso, a 
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Secretaria Executiva buscou captar recursos com o Instituto C&A para realizar um projeto que 

proporcionasse essa mudança. 

Em seguida, criou-se um grupo de trabalho para levar esse projeto adiante com a 

deliberação e acompanhamento de todos os passos pelo Grupo Gestor. Esse grupo se reuniu 

presencialmente por meio de duas oficinas realizadas em São Paulo (SP) com o intuito de 

facilitar uma maior adesão e participação dos membros integrantes. 

A primeira redação da proposta final do modelo de governança foi submetida à Rede 

durante o período eleitoral. Todos os comentários foram compilados e submetidos novamente 

ao Grupo Gestor por duas vezes. Desse modo, a votação prevista para a Assembleia daquela 

manhã não se tratava de um apressamento, mas sim de um momento de consolidação e 

validação do trabalho realizado, considerando que todos os itens já haviam sido votados 

individualmente nesse processo de consulta por e-mail via google docs. Ela pediu, nesse 

sentido, para que todo esse processo não fosse em vão e que algum passo de credibilidade 

fosse dado naquele momento. 

Após a fala de Pragita, Chakora fez um encaminhamento, onde sugeriu a alteração da 

programação do evento para destinar mais tempo para a votação desse tema, de tal forma 

que todos pudessem ficar confortáveis para encaminhar devidamente essa questão. 

Vital Didonet, por sua vez, disse que o que havia sido apresentado se tratava de 

propostas e não de decisões. Para ele, não havia, no modelo apresentado, mudanças 

estruturais, mas sim mudanças funcionais. Desse modo, a Rede não iria se reorganizar, mas 

dividir-se para tornar possível dar conta de todas as demandas e diminuir a sobrecarga da 

Secretaria Executiva. 

Para ele, a ideia era de que a próxima Secretaria Executiva tivesse como material inicial 

o relato da ANDI dessa experiência, onde seria avaliado se havia melhorado ou não o fluxo de 

trabalho. Vital propôs também, que essas alterações fossem implementadas e avaliadas 

dentro de um período de teste que duraria até julho de 2019, de tal modo que a Assembleia 

realizada, passado esse período, teria uma experiência concreta para se basear e realizaria a 

votação definitiva dessas questões. 

Danielle explicou que esse só este tempo de teste não seria possível, por se tratar de 

um período muito curto em que, com certeza, haveriam questões que não teriam sido 

testadas ainda, o que poderia confundir ainda mais o processo. 
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3.4 CRITÉRIOS DE VOTAÇÃO 

Após o encaminhamento de Chakora, Danielle propôs abrir novamente a apresentação 

e ler tema a tema explicitando as principais mudanças. Os presentes consentiram com essa 

proposta. Ao final de cada tema, as questões levantadas pela Assembleia foram colocadas em 

votação. 

Para cada questão encaminhada para a votação, a opinião de um membro desinquieto 

com o proposto e a opinião de outro membro contrário a ele foi solicitada - apenas após ouvir 

os argumentos prós e contras de cada questão votada. Foi estabelecido e consentido que só 

possuiria voto válido as instituições vinculadas formalmente à RNPI e que apenas um voto por 

instituição seria contabilizado. 

3.5 VOTAÇÃO 

Tema: RELAÇÃO COM OS MEMBROS. 

 
1) Proposta para votação sugerida pela Norma Sá, do Instituto Promundo/RJ: Ela se 

manifestou contrária à retirada do processo de consulta por e-mail antes da aprovação 

da entrada de uma nova instituição à Rede. Para ela, a falta de resposta aos e-mails 

que motivaram a alteração desse processo se tratava de uma anuência. Sugeriu que, 

caso não mantivessem a consulta por e-mail, fosse inserido uma nova etapa no fluxo 

proposto para publicitar a entrada de uma nova instituição. 

QUESTÃO QUE FOI LEVADA PARA VOTAÇÃO: “Quem é a favor de manter tudo como está 

apresentado e acrescenta uma etapa de publicitar?” 

ESPELHO DA VOTAÇÃO: 28 votos a favor. 

 
Tema:  ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 
Valéria Aguiar do CPPL/PE, dentro do tema da estrutura organizacional, afirmou que em sua 

opinião não houve tempo suficiente de consulta ao documento anterior e que com isso ela não 
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havia manifestado algumas preocupações importantes, como, por exemplo, o regimento das 

REPI’s ser o mesmo da RNPI. 

Danielle sugeriu alterar o termo no documento de “espelhado” para “referenciado”, no que se 

refere ao regimento das REPI’s em relação ao regimento da RNPI, para evitar maiores 

confusões. 

1) Proposta para votação sugerida pela Maria do Rosário: Ela afirmou ser contra a 

alteração do nome do GG para GD. Para ela, poderia parecer uma coisa boa, mas 

acredita que isso interferiria em um valor cultural da Rede. Acredita que poderiam 

alterar as funções, mas não era favorável à alteração do nome. O contraponto dessa 

questão foi feito por Rita Coelho, do MIEIB, que disse ser favorável à mudança do 

nome, pois ele deixaria mais claro quem direcionaria as questões prioritárias da Rede. 

QUESTÃO QUE FOI LEVADA PARA VOTAÇÃO: “Quem é favorável a mudança do nome de Grupo 

Gestor(GG) para Grupo Diretivo(GD)?” 

ESPELHO DA VOTAÇÃO: 22 votos a favor | 10 votos contra | 1 abstenção. 

 
Observação¹: Ficou consolidada a possibilidade de reabrir a questão do nome na próxima 

Assembleia, caso algum membro pense em um nome melhor do que GD. 

2) Proposta para votação sugerida pela Rita Coelho do MIEIB: Ela não concordou, em 

nome da sua instituição, em ter uma pessoa que centralizasse a relação com as REPI’s 

na Secretaria Executiva. Para ela, essa função não deveria ser de responsabilidade de 

uma única pessoa e/ou equipe e sim de toda a Secretaria Executiva. O contraponto 

dessa questão foi feito pela Fernanda Vidigal, da Fundação Bernard van Leer, que 

afirmou que essa figura articuladora havia sido criada a partir de apontamentos 

levantados, durante as oficinas realizadas em São Paulo, de que as REPI’s estariam 

soltas. Portanto, essa pessoa/equipe focada nas REPI’s teria um olhar mais específico 

para este campo, mas não retiraria a responsabilidade da Secretaria Executiva sobre as 

representações estaduais. 

QUESTÃO QUE FOI LEVADAPARA VOTAÇÃO: “Quem é a favor da criação de uma função na 

Secretaria Executiva de articulação das REPI’s e GT’s?” 

ESPELHO DA VOTAÇÃO: 25 votos a favor | 6 votos contra | 3 abstenções. 
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3) Proposta de votação sugerida pelo Djan Moreira da REPI/PI: Ele questionou a 

obrigatoriedade da Secretaria Executiva da REPI ser membro da Secretaria Nacional. 

QUESTÃO QUE FOI LEVADA PARA VOTAÇÃO: “Quem é a favor de manter a filiação/exigência 

de que a Secretaria Executiva da REPI tem que ser membro da Rede Nacional?”. 

ESPELHO DA VOTAÇÃO: 26 votos a favor | 3 votos contra | 0 abstenções. 

 
4) Proposta de votação sugerida pela Maria do Rosário: Ela manifestou um receio de que 

essa nova estrutura da Secretaria Executiva, passando a valer para todas as gestões 

futuras, engessaria o seu funcionamento. Danielle explicou que a ideia não era 

engessar o seu funcionamento ao alterar a estrutura. A proposta seria mais no sentido 

de fornecer um retrato de como a Secretaria estaria funcionando no contexto vigente. 

Maria se manteve contra ao que, pra ela, parecia apontar para uma cristalização no 

futuro. Danielle sugeriu colocar uma observação no documento de que aquilo era a 

estrutura atual - que não era fixa - e poderia ser alterada pelas próximas Secretarias 

Executivas. 

Fabíola Galli, da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal-FMCSV/SP, ressaltou que 

a estrutura a qual a Maria se referia, trazia apenas as funções e não os cargos. Rita 

Coelho sugeriu retirar a palavra coordenações da frente pra que ficassem apenas as 

funções. Vital Didonet, por sua vez, também frisou que apenas as funções foram 

apresentadas. Ele contribuiu ainda, afirmando que. no Rio de Janeiro. As REPI’s 

questionaram que não estavam recebendo a atenção necessária e esse novo modelo 

atribuía uma função para olhar pra elas. 

Observação²: Ficou claro e anotado em ata de que o modelo de estrutura da Secretaria 

Executiva não foi apresentado para designar cargos e sim funções. Esse modelo não é de 

aplicação obrigatória para a gestão seguinte. 

5) Proposta de votação sugerida pela inquietação de vários membros: Apesar do 

consenso de que a estrutura apresentada estava tratando apenas das funções, nem 

todos os membros presentes se sentiram confortáveis em votar um ponto que 

alteraria o regimento. Desse modo, foi proposto ao Grupo Diretivo discutir melhor 

esse desenho organizacional para que esse desenho do GD seja colocado em votação 

na próxima Assembleia. 
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QUESTÃO QUE FOI LEVADA PARA VOTAÇÃO: “Quem é favor que o GD discuta o desenho 

organizacional da SE e traga na próxima assembleia?”. 

ESPELHO DA VOTAÇÃO: 32 votos a favor | 1 contra | 1 abstenção. 

 
Tema: COMUNICAÇÃO INTERNA & GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 
Fábio Paes, do Aldeias SOS, pediu para inserir em ata a questão do planejamento 

estratégico e tático, pois essa questão agregaria toda a forma de organização comunicacional 

da Rede. Sua fala foi um pedido para que o Grupo Diretivo trabalhe esse ponto, pois, para ele, 

existe a necessidade de fortalecer o planejamento. Destacou também, a importância de 

descrever o que é um Grupo de Trabalho e como ele se organizaria. Sua fala é um pedido para 

que se trabalhe uma proposta mais metodológica, nesse sentido. 

Ninguém fez propostas de mudança/contribuições sobre a apresentação, portanto, 

não foi necessária nenhuma votação no tema de Comunicação interna & Gestão do 

conhecimento. 

Tema: SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DA RNPI 

 
Maria Thereza, da Avante, reiterou que deveriam aparecer explicitamente quais eram 

as propostas para apoio institucional e quais eram as propostas de apoio para articulação e 

mobilização da Rede, haja vista que nem todos os financiadores possuíam um olhar caridoso 

para a articulação. Para ela, seria importante não confundir os dois itens, pois um era mais 

operacional e o outro mais estratégico, porém ambos fundamentais. 

Norma Sá sugeriu a retirada da obrigatoriedade de realização de um seminário 

bianual. Para ela, não precisaria estar definido naquele momento que a realização seria 

bianual. 

Proposta registrada em ATA: Ficou pactuado a alteração do texto final de modo que 

fique claro que a proposta se trata da criação de um evento que arrecade dinheiro para a 

Rede, nenhuma definição sobre como esse evento ocorrerá foi realizada. 

1) Proposta de votação sugerida pela Rita Coelho do MIEIB: Para ela, o evento não 

deveria ser elaborado como estratégia de financiamento, pois soava como uma 

estratégia excludente e contra os princípios da Rede. Quem fez o contraponto dessa 

questão foi a Fabíola Galli, da FMCSV/SP, que afirmou ser a favor, pois não 

necessariamente esse arrecadamento se daria pelo ingresso cobrado para a 
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participação, mas poderia ocorrer através de cotas de financiamento e/ou 

assegurando a participação de todos com a previsão de bolsas. 

QUESTÃO QUE FOI LEVADA PARA VOTAÇÃO: “Quem é favor da manutenção da realização de 

eventos como estratégia de captação de recursos para a Rede?”. 

ESPELHO DA VOTAÇÃO: 23 votos a favor | 0 contra | 5 abstenções. 

 
Observação²: Ficou registrado em ata que, a pedido da Valéria, no que se refere às REPI’s e à 

sua sustentabilidade, elas estão livres para captar. 

Com essas questões esclarecidas, as votações foram encerradas, assim como a agenda do 

período da manhã do segundo dia de evento. 

 

 
 

4. ASSEMBLEIA GERAL RNPI – PARTE 3 
12 de Dezembro de 2018, de 13h30min às 17h30min 

 

 
4.1 INTRODUÇÃO 

No período da tarde, ocorreu uma adequação da pauta por conta da votação do novo 

modelo de governança no período da manhã. As atividades retornaram às 13h30min com um 

sorteio de camisetas da Undime e um livro de fotografias sociais ofertado pela ANDI. A 

primeira apresentação foi sobre o Plano Tático 2018-20. 
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4.2 BALANÇO 2018 – ARTICULAÇÃO, CAPTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

Pragita, em sua fala inicial, apresentou as atividades realizadas durante o ano de 2018. 

A primeira ação foi a de articulação, captação e representação institucional. Para isso, exibiu 

uma série de fotos que registraram os principais momentos em que a equipe da ANDI, atual 

Secretaria Executiva da RNPI, levou a pauta da primeira infância para os mais diversos 

contextos e ambientes. 

A primeira foto apresentada foi de uma visita à Organização Panamericana da Saúde 

(OPAS). Já a segunda foto, foi o registro de uma visita realizada ao Instituto Brasiliana, em São 

Paulo, para conhecer o espaço e o trabalho do Rodrigo Mindlin Loeb, membro da Rede. 

No inicio de 2018 também ocorreu uma articulação para participar no grupo de 

combate à violência da Global Partnership. Em seguida, a SE participou de uma reunião no 

Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), do Programa Criança Feliz, onde ajudou a revisar 

os materiais do programa. Esse convite partiu do, até então ministro do desenvolvimento 

social, Osmar Terra, que conhece o trabalho da ANDI há mais de 15 anos. 

Foi nesse encontro que a ANDI recebeu o convite para capacitar jornalistas em todo o 

país no tema da primeira infância. Após o convite, Pragita levou ao Grupo Gestor essa 

proposta que foi aprovada como uma ação estratégica para a Rede. Por esse motivo, a logo do 

MDS e do Programa Criança Feliz apareceram no banner do evento. Desse projeto nasceu 
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ainda, a oficina de capacitação em primeira infância de radialistas, realizada na semana 

posterior à Assembleia, em São Paulo. 

Depois desse encontro com os representantes do MDS, a SE esteve em São Paulo para 

uma visita à FMCSV, onde conversaram sobre o projeto Criança é Prioridade nas Eleições 2018. 

Nesta mesma viagem, participaram de outra reunião com organizações da Sociedade Civil da 

cidade de São Paulo interessadas em unir esforços para estruturar a REPI-SP. 

Em Brasília, participaram de um seminário comemorativo sobre o Marco Legal da 

Primeira Infância. Pragita foi convidada também para participar de um curso em Harvard, onde 

várias parcerias foram firmadas e enriqueceram a Rede. Em seu retorno, ocorreu um evento 

internacional da Primeira Infância com vários membros da Rede. 

Participaram também de um evento da OEA, como ANDI, mas levaram junto a pauta 

da primeira infância. Foram, em seguida, à Forquilhinha conhecer o trabalho realizado pela 

Maristela Cizeski ,da Pastoral da Criança. Passado alguns dias, participaram do 2ª Congresso 

Brasileiro de Enfrentamento à Violência Sexual de Crianças e Adolescentes. 

Foram, também, à UFMG falar de um projeto intersetorial de atendimento médico à 

primeira infância onde, Pragita contextualizou o trabalho da Rede. Após o evento, ocorreu a 

finalização do curso de Harvard, na sede do Insper, em São Paulo, com a mentoria da Fabíola 

Galli, da FMCSV. 

Realizaram, em seguida, uma visita ao Museu do Amanhã para tratar de uma possível 

parceria. Ao retornar à Brasília, Djan Moreira, membro da rede, fez uma visita à ANDI. 

No dia 5 de julho, realizaram uma reunião do projeto Criança é Prioridade nas Eleições 

2018 no mesmo hotel onde esta Assembleia foi realizada. Nessa reunião, deliberaram sobre o 

envio de uma carta ao Supremo Tribunal Federal(STF), pleiteando respeito à infância no ensino 

fundamental. Fizeram, em seguida, uma visita de campo com a Fundação Bernard van Leer 

(BvLF), onde conheceram o programa de primeira infância que a Fundação apoia na Cidade 

Estrutural/DF e na Ceilândia/DF. Conheceram também outro projeto desenvolvido na Cidade 

Estrutural que é o do time de futebol que ocupa a área do antigo lixão a céu aberto que existia 

na cidade e foi desocupado e transferido no início de 2018. Estiveram também no evento do 

Jeduca, em SP, onde a ANDI apresentou os dados de uma análise e mídia sobre educação. 
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Em 29 e 30 de agosto, Eduardo Chakora, esteve representando a Rede na Reunião 

Regional “Fortalecendo a capacidade dos pais, das mães e de outros cuidadores para gerar 

uma criança positiva, respeitosa, com afeto e enriquecida ao longo da vida de meninos e 

meninas”, promovida pela Organização Pan-Americana da Saúde(OPAS) e Organização 

Mundial de Saúde(OMS), em Quito/Equador. Ele realizou uma apresentação intitulada 

Masculinidades, Paternidades e a Estratégia Pré-Natal do Parceiro e duas oficinas com o tema 

Controle Pré-natal para Homens. Participaram o Ministério de Inclusão Econômica e Social e o 

Ministério de Saúde Equatorianos , representações políticas de Primeira Infância de diversos 

países da América Latina, Fundação Bernard van Leer, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, UNICEF, Centros de Pesquisa e Universidades, Sociedade Civil trabalhando 

com primeira infância ou em serviços voltados para famílias vulneráveis e organizações 

representantes de comunidades indígenas. 

O objetivo da reunião foi avançar na discussão das estratégias de ação voltadas para a 

promoção do desenvolvimento da primeira infância como um elemento central para aumentar 

a equidade e as metas da agenda 2030. A intenção é que haja incremento nas linhas de 

investimento direcionadas a programas para as mães e pais cuidadores , aumento da demanda 

por experiências exitosas e aprendizados sobre as lições aprendidas ao levar intervenções a 

uma escala nacional. Com a reunião, consolidou-se a ideia de criar uma rede de países 

interessados em desenvolver programas efetivos e equitativos para pais e mães e outros 

cuidadores com a participação da sociedade civil organizada, centros de pesquisa, 

pesquisadores e gestores de políticas públicas voltadas para a infância. 
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Chakora esteve também no Peru , de 3 a 5 de outubro de 2018, a pedido da OPAS, 

desenvolvendo atividades voltadas para a incorporação do Marco Mundial do Cuidado 

Carinhoso e Sensível pela Primeira Infância, criado pela OMS, a partir do engajamento dos 

homens na lógica dos serviços de saúde por meio da paternidade ativa e da estratégia Pré- 

Natal do Parceiro. 

Ele realizou três palestras em espaços interativos de aprendizados com cerca de 250 

participantes ao total: na sede da OPS e no III Foro de Políticas e Programas para a Intervenção 

no Âmbito Familiar, em Lima, promovido pelo Programa Devida do governo peruano, e no II 

Seminário-Oficina do Marco do Cuidado Carinhoso e Sensível para o Desenvolvimento da 

Primeira Infância, promovido pelo Sistema Regional de Atenção a Primeira Infância (SIREAIPI), 

da plataforma multi-setorial de Ucayali, com a presença de 17 distritos municipais de quatro 

províncias da Amazônia peruana. 

Pragita, em seguida, participou de um evento em Montevidéu sobre psicomotricidade 

em uma mesa de primeira infância. Nesse ponto, ela destacou que apenas recentemente 

começou a se ter um entendimento de que a primeira infância tem um papel relevante nessa 

questão. 

Estiveram no lançamento do Plano Municipal da Primeira Infância em Campinas, antes 

que esse fosse submetido à consulta pública. Participaram também da conferência de 20 anos 

do Ethos em SP, onde discutiram sobre como os desenhos da Disney retratam a primeira 

infância. Estiveram no Senado na Semana da Infância e Cultura de Paz promovido pela Lisle 

Lucena. Neste evento, Vital fez uma fala e ajudou a organizar as mesas. Essa é uma parceria da 

Rede que já ocorre há vários anos. 

Na sequência, participaram de um evento sobre Classificação Indicativa. A Classificação 

Indicativa é uma pauta da ANDI que, no começo da sua implementação no Brasil, elaborou 

uma cartilha que demarcava quais os tipos de programa podem ser apresentados para cada 

faixa etária. Essa cartilha foi revisada com a participação da sociedade civil. Em seguida, 

estiveram no Colóquio Internacional de Educação em Direitos Humanos para realizar uma 

mesa sobre mídia. 

Estiveram também nas eleições do CONANDA, onde a Rede buscou se articular para 

ter uma participação mais ativa. Todos as instituições da Rede que concorreram conseguiram 

nessas eleições se eleger como membros do Conselho. Duas instituições se elegeram como 

titulares e as outras duas como suplentes. A grande conquista foi que o Instituto Alana/SP 
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subiu de suplente para titular. Nesse momento, Pragita ressaltou a importância e a capacidade 

de articulação interna e externa da Rede. 

Participaram, em seguida, de uma oficina em São Paulo, no começo de Dezembro, 

para uma contextualização política com a Pulso. Por fim, foram convidados para a 

apresentação dos dados do Programa Criança Feliz e acabaram surpreendidos ao serem 

premiados com uma placa de parceiros do Programa. Pragita recebeu o prêmio pelo trabalho 

realizado pela ANDI e Vital recebeu outro pelo apoio da Rede. 

 

 
4.3 BALANÇO 2018 - CRIANÇA É PRIORIDADE 

A RNPI realizou o projeto Criança é Prioridade nas Eleições 2018 em âmbito nacional e 

regional. Esse projeto visou a defesa e a garantia de temas estratégicos, definidos pelos GT’s e 

REPI’s da Rede, no plano de governo dos candidatos e candidatas à presidência da República e 

às governadorias estaduais. No dia 5 de junho de 2018, se reuniram para debater e elaborar sa 

carta de apresentação e o termo de compromisso com os temas prioritários voltado para as 

candidaturas. Contrataram a Maria Mostafa, do CECIP/RJ, para ajudar a mobilizar as entidades 

e a correr atrás dos partidos. Ao mesmo tempo, houve o importante lançamento e efetivação 

da REPI/PI. 

No que concerne ao projeto Criança é Prioridade, conseguiram assinaturas de quase 

todos os presidenciáveis (Boulos, Alckmin, Marina, Haddad e Ciro), assim como várias 

assinaturas dos candidatos e candidatas ao governo dos estados e do DF. No site da RNPI, 

estão as fotos de todos os candidatos e candidatas que assinaram e se comprometeram com a 

PI. 
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Todos os candidatos e candidatas, diretamente ou por intermédio da assessoria de 

imprensa, receberam o material, mas parte do processo de aprendizagem desse projeto 

esteve associada ao fato de que essas eleições foram atípicas, pois a grande mídia perdeu o 

peso e as redes sociais dominaram o cenário. 

Após essa percepção, contrataram uma equipe de redes sociais e começaram a cobrar 

os candidatos e candidatas através delas e obtiveram uma taxa de resposta muito maior. Ao 

todo, conseguiram a assinatura de mais de 66 candidaturas que se comprometeram com a 

causa. 

A avaliação geral foi positiva: vários candidatos e candidatas eleitos assinaram a carta 

com o termo de compromisso e, portanto, se comprometeram com a pauta da RNPI. No 

entanto, foi colocado como desafio a elaboração de uma estratégia para despertar a 

sensibilidade dos candidatos e candidatas eleitos que não assinaram a carta previamente. 

Maria Thereza contribuiu falando que, para ela, as eleições de 2018, foram 

completamente diferentes, não só pelo protagonismo das redes sociais, mas pelo clima de 

polarização. Falando da experiência do seu estado, a Bahia, ela afirmou que o candidato Rui 

Costa sabia que iria ganhar e que seria uma eleição fácil. Porém, mesmo com o bom 

relacionamento que ela e sua instituição possuem junto ao PT, não conseguiram agendar 

nenhum tempo com sua assessoria para conversar sobre essas demandas. Por outro lado, 

conseguiram assinaturas do PSOL e do PV, mas são partidos que possuem pouco impacto na 

mídia. 

Como estratégia alternativa, procuraram Lídice da Mata, senadora que sempre 

defendeu a pauta da primeira infância. Lídice foi eleita para o mandato de deputada federal 

(2019-2022) e com ela e sua equipe, eles foram bem acolhidos e conseguiram emplacar 

melhor a pauta. Para Maria Thereza, o importante não é só o número de cartas assinadas, mas 

também a sensibilidade de compreender o que significa ter essas cartas assinadas em cada 

estado, pois são contextos diferentes. 

Uma das maiores conquistas desse projeto foi o último debate dos presidenciáveis na 

Rede Globo. Nele, todos os candidatos e candidatas presentes falaram sobre as propostas para 

a Primeira Infância. 

Maria Mostafa ressaltou que, dos principais presidenciáveis, apenas Jair Bolsonaro não 

assinou e que esse trabalho foi uma grande conquista da Secretaria Executiva, pois teve 

impacto positivo na mobilização de outros candidatos e candidatas do mesmo partido. 
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4.4 BALANÇO 2018 - OFICINAS EM REDAÇÕES 

Em 2018, foram realizadas seis oficinas de redações voltadas para a Primeira Infância 

em diferentes regiões do país. Enfrentaram algumas dificuldades no caminho como, por 

exemplo, as redações que quase não tinham equipe disponível para participar, pois muitos/as 

jornalistas estavam destacados/as para cobrir as eleições. Ao todo realizaram uma oficina no 

Pará, duas no Distrito Federal, uma em São Paulo, uma no Rio Grande do Sul e uma no Piauí. 

Luciana da SE/RNPI, conduziu a apresentação, mais uma vez, ressaltando o 

aprendizado que esses projetos no ano de 2018 proporcionaram, destacando novamente o 

caráter único atribuído pelas redes sociais. Ela reconheceu a importante ajuda do Djan 

Moreira, membro da Rede, como um grande facilitador das ações da Rede no Piauí. Ele 

conseguiu entrada em todas as redações de Teresina para falar sobre o projeto Criança é 

Prioridade, além de ajudar na composição da oficina que realizaram no estado. 

Todas as oficinas seguiram o mesmo formato, em que levaram um especialista em 

primeira infância para introduzir as questões técnicas da sua área e um jornalista para falar 

sobre as questões práticas. Ao final das apresentações, ambos se disponibilizavam para tirar 

dúvidas. Esse foi um processo importante, principalmente no Piauí, pois a Dra. Viviane, que foi 

convidada enquanto especialista da primeira infância nessa capacitação, acabou se tornando a 

Secretária da REPI-PI. 

Já nas seis oficinas realizadas para jornalistas, foram capacitados 195 jornalistas no 

Brasil inteiro. A ANDI teve toda liberdade de criar o conteúdo dessas oficinas e para isso 

convidaram outros parceiros. A primeira oficina aconteceu em São Paulo e a última, no Rio de 

Janeiro. 

Vital afirmou que foi possível sentir o impacto e o efeito dessas oficinas, pois esses 

jornais e blogs entraram em contato com os especialistas da área pedindo pautas e 

entrevistas. Soledade deu um depoimento atestando que após a oficina na sua região, 
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surgiram 113  e-mails de pedidos de entrevista e dois pedidos de autores de artigos 

pedindo esclarecimentos sobre o que era a REPI-PE. 

Em seguida, a Secretaria Executiva fez um convite para que as instituições presentes 

fizessem um esforço de mandar seus comunicadores para participar dessas oficinas e 

capacitações também. Cláudia levantou a questão de que não se sabe quantas instituições que 

fazem parte da RNPI de fato possuem comunicadores na equipe. Luciana reiterou que esse é 

um dado que a atual equipe da Secretaria Executiva tinha interesse em saber e afirmou que 

essa pergunta já havia sido feita e um mailing havia sido criado com os comunicadores das 

instituições. Ela complementou dizendo que quem fizesse o papel de comunicador nas 

instituições, mesmo que não fosse jornalista, era importante comparecer nessas capacitações 

e fazer essa ponte. 

Raquel disse que se sentiu contemplada pela fala da Cláudia e, para que não houvesse 

um ruído de cobrança, seria importante pensar a diversidade de estruturas nas instituições 

que fazem parte da Rede e também compreender que o jornalismo vem mudando nos últimos 

anos. Portanto, fez um pedido para que se pensasse na comunicação para além do jornalismo. 

4.5 FINANCIAMENTO 2018-19 

O total arrecadado para o ano de 2018 foi de R$1.221.550,00 (Hum milhão e duzentos 

e vinte e um mil reais e quinhentos e cinquenta reais). Ficou acordado na Assembleia que a 

apresentação com todos os valores e com o destino dos recursos seria enviado para todos os 

membros da Rede. 

Para 2019, a Rede foi contemplada com recursos da Petrobras, porém existe o receio 

do novo governo não cumprir com o edital. Apenas 4% dos projetos inscritos nessa seleção 

foram contemplados e o projeto da RNPI se chama “Criança é Prioridade”. 

Esse projeto representa 46% do orçamento de 2019. Pragita deixou claro que o projeto 

estava aprovado, mas não estava assinado ainda. Outros projetos que compõe o orçamento de 

2019 é o projeto da Fundação Bernard van Leer (27%), da Porticus I (5%) e Porticus II (15%) e 

do Instituto C&A (7%). Juntos, o orçamento da Rede previsto para 2019 era de R$ 3.263.075,00 

(Três milhões e duzentos e sessenta e três mil e setenta e cinco reais). Sem o projeto da 

Petrobras, o orçamento perde o valor de R$1.500.000,00 (Hum milhão e quinhentos mil reais). 

Ao elaborar esses projetos, a Secretaria Executiva procurou pensar em propostas 

macro que dessem espaço para tratar vários temas do Marco Legal da Primeira Infância junto 
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com ações que são de expertise da ANDI. O projeto do Instituto C&A cobre os custos da 

revisão do regimento, das reuniões do Grupo Gestor, incluindo duas reuniões previstas para 

2019, e a implementação da nova plataforma de comunicação. Já os recursos do projeto 

Porticus I serão destinados para a customização da plataforma de EAD-PMPI e para a 

realização das Assembleias da Rede. 

O projeto realizado em parceria com a FBvL, por sua vez, prevê a criação de duas 

turmas de EAD – PMPI para o ano de 2019 e duas turmas para 2020. Pragita complementou 

que, no projeto submetido à Petrobras, eles também incluíram a criação de turmas EAD com o 

intuito de garantir recursos para que esse projeto aconteça, porém, com o projeto da FBvL, a 

expectativa é remanejar os recursos da Petrobras destinados para as turmas EAD. 

Ainda no que se refere ao projeto da FBvL, os recursos para o ano de 2019 irão cobrir 

a revisão e a impressão do PNPI, a criação de um banco de boas práticas, a realização de 

oficinas locais para comunicadores da RNPI, visitas locais, a complementação do guia PMPI 

para que conste a inclusão dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a clipagem 

de notícias sobre Primeira Infância, o emplacamento de pautas, a realização de Assembleias da 

Rede e ações de advocacy. 

Já o projeto Porticus II destinará seus recursos para a criação da plataforma de 

monitoramento do MLPI e do PMPI, a ideia apresentada diz respeito a começar com 100 

municípios ao todo, monitorando em média 20 municípios por região. A SE explicou que esse 

monitoramento nunca foi realizado, então não existe o entendimento de como esses planos 

estavam sendo aplicados. 

O Porticus II prevê também a construção de um sistema de gerenciamento dos 

membros da RNPI. A intenção é destinar recursos para realizar a busca ativa e organizar este 

sistema, além de efetivar a ação voltada para Campanha Criança é Prioridade nas Eleições de 

2020 para as Prefeituras e também utilizar recursos pra viagens de articulação. 

O projeto da Petrobras, que foi escrito junto com outras instituições da Rede, 

fornecerá recursos para ações do Instituto Promundo voltadas para valorização da 

paternidade; ações do IFAN voltadas para comunicação e sensibilização em PI, no Ceará; 

criação de uma plataforma de monitoramento do MLPI e dos PMPI; efetivação do boletim 

eletrônico mensal; e, a realização de uma análise de mídia sobre primeira infância e seus 

temas. Essa análise vai ter foco nas versões HTML dos jornais. O objetivo principal é 
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diagnosticar o que não está sendo falando sobre a primeira infância e buscar emplacar o que a 

Rede quer que seja falado e visibilizado. 

Ainda no âmbito do projeto Petrobras, os recursos preveem a criação de uma 

disciplina sobre mídia e direitos da Criança e do Adolescente nas universidades. Essa ação é 

inspirada em um trabalho anterior da ANDI. Nesse trabalho, eles montaram a disciplina em 

parceria com professores da área da comunicação social e, uma vez aprovado, a ANDI 

selecionou os temas e convidou as instituições parceiras para participar das atividades da 

disciplina junto ao professor. A ideia para a ação da Petrobras é utilizar a mesma metodologia 

de trabalho. 

Alguns participantes da Assembleia citaram como essa proposta do curso em 

universidades se assemelha a trabalhos que eles realizam e se colocaram a disposição para 

fornecer a ajuda necessária. Os voluntários foram a Valéria Aguiar do CPPL/PE, a Edna Maria 

da UFRN, o Cláudio Soriano da REPI-AL, a Maria Thereza do Avante/BA e o Rodrigo Loeb que, 

além de Superintendente do Instituto Brasiliana, é professor do Mackenzie/SP e possui um 

grupo de estudos sobre cidade, território e primeira infância. Ele disse que a instituição 

receberia com portas abertas esse projeto. 

Vital lembrou que existe um acordo assinado pelo MDS com as escolas particulares 

como parte de um esforço de inserir no currículo de diversos cursos, temas sobre a primeira 

infância. Ele disse acreditar que um contato com o MDS poderia ser feito para unir forças nesta 

direção. 

Ainda como parte do projeto da Petrobrás, está prevista criação das turmas para 

cursos EAD que talvez tenham seus recursos remanejados, a realização de um Seminário 

Internacional sobre Primeira Infância e a diplomação de novos Jornalistas Amigos da Criança 

(JAC). 

4.6 LEVANTAMENTO DOS PLANOS REGIONAIS DA PRIMEIRA INFÂNCIA 

Durante a transição de gestão da Secretaria Executiva, a Maria Mostafa informou que 

não existia ainda um levantamento dos planos municipais da primeira infância. A nova 

Secretaria Executiva fez um esforço para realizar esse mapeamento. Neste sentido, os 

números apresentados tratavam-se de uma estimativa preliminar e sub-representada, mas, 

ainda assim, eram números importantes para apresentar uma ideia dos avanços realizados nos 

últimos anos. 



 47 

Até o momento da apresentação, a região Nordeste era a que mais possuía planos 

mapeados, ao todo eram 174, porém esse valor com certeza estava sub-representado, em 

especial, pelos números do estado de Alagoas que, os presentes afirmaram ter conhecimento, 

era superior ao apresentado. A região Sul possuía 26 planos, a região Sudeste 24 planos, a 

região Centro-Oeste 14 planos e a região Norte possuía 11 planos. 

4.7 RESUMO DAS DISCUSSÕES SOBRE A APRESENTAÇÃO 

Ao final da apresentação sobre o balanço das atividades de 2018 e os projetos para 

2019, foi aberto um espaço para perguntas sobre o que foi apresentado. A primeira fala foi 

feita pelo Fábio Paes que pediu pra revisitar o gráfico da pizza da distribuição orçamentária. 

Ele disse que, enquanto membro do Grupo Gestor e da Rede achou essa parte da 

apresentação muito didática. Ele disse, também, que normalmente o orçamento não está 

muito alinhado ao que a Rede espera realizar e o bonito era conseguir notar esse alinhamento 

das estratégias discutidas pela manhã com a parte do orçamento que estava destinada a elas. 

Pra ele, no entanto, mais importante do que colocar os parceiros era pensar as linhas 

de ação, pois era preciso ter estratégia para alcançá-las. Frisou, também, que para o próximo 

ano seria importante ver o financiamento para as linhas de atuação que a Rede elencou como 

prioridade. Por exemplo, ele não percebeu em nenhum dos financiadores recursos para a 

mobilização de mais recursos. 

Ele sugeriu, então, a captação de recursos livre para a implementação de um plano de 

captação. Nesse sentido, sugeriu ao instituto Alana verificar a oportunidade de tentar 

conseguir junto ao CONANDA uma linha de edital para a Rede ou, dentro da parceria firmada 

com o MDS, verificar a possibilidade DE abrir uma linha no Programa Criança Feliz que ajude a 

captar recurso para RNPI. Afirmou, complementando sua fala, que ficou feliz em ver que o 

quadro da Teoria da Mudança tomou forma. 

Clarice Cardell ,do La Casa Incierta/DF, comunicou que a Universidade de Brasília (UnB) 

e o Instituto de Artes (IDA) possui um dos maiores nomes do ensino de música para crianças e 

que ele poderia ser uma ótima entrada para trabalhar o tema sobre infância e cultura. Já a 

Cláudi disse que a Escola Nacional da Criança e do Adolescente, gerenciada pela UnB, possui 

uma boa expertise que poderia ser utilizada pela Rede. 

Fabíola fez um convite para que todos levassem a teoria de mudança para a instituição 

que fazem parte e fizessem um esforço de pensar com quais estratégias as instituições se 

identificam e poderiam ajudar para que isso seja retomado nas próximas reuniões. Disse, 



 48 

também, que o plano de captação era algo muito importante e parabenizou a Secretaria 

Executiva por conseguir colocar essa etapa em funcionamento. Sugeriu como pauta para a 

discussão em 2019, o início da composição das cotas de doação. Nesse sentido, a organização 

dela (FMCSV) e da Raquel (Instituto Alana) normalmente não fazem grandes doações, mas já 

poderiam iniciar. 

 

 
4.8 RNPI COMUNICA 

A última parte da reunião e do evento como um todo foi o espaço destinado aos 

informes de toda a RNPI. Os primeiros inscritos tiveram 7 minutos para dar seus informes e, ao 

final, com o tempo não utilizado por algumas das apresentações foi realizada uma rodada de 

apresentações rápidas de um minuto, tentando dar chance para que todos dessem seus 

recados. 

Maria Mostafa foi a primeira a dar seu recado que se relacionou ao que Fábio trouxe 

acerca das questões prioritárias. Recentemente o CECIP/RJ, a instituição da qual ela faz parte, 

conseguiu aprovar um novo curso sobre a questão da participação infantil e mobilidade urbana 

e, essa oportunidade poderia ampliar o tipo de projetos e ações que a Rede se engajaria no 

futuro. A primeira edição será destinada para uma turma de 250 alunos, nos moldes do PMPI. 

O curso provavelmente terá inicio em 2019 e, com isso, eles fornecerão mais detalhes. Por 

esse motivo, o CECIP/RJ foi convidado para trabalhar no comitê temático sobre criança e 

territórios. O curso será disponibilizado na plataforma da RNPI e já foi assinado com a FBvL. 

A Norma Sá, representando o Instituto Promundo, compartilhou que uma das pautas 

do instituto é o tema da masculinidade e o principal programa sobre esse assunto é o 
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Programa P (P de Paternidade), disponível no site do instituto. Ela convidou todos os presentes 

para o pré-lançamento do relatório sobre a situação da paternidade no Brasil. O lançamento 

iria ocorrer, em São Paulo, no início de 2019. Nesse relatório, eles apresentaram tanto os 

resultados do GT Homens pela Primeira Infância da RNPI, quanto o resultado de um 

diagnóstico realizado pela equipe do instituto. 

Entre as novidades do relatório, estava o crescimento de blogs e canais de pais que se 

mobilizam pra contar como eles exercem os diferentes tipos de paternidade. Segundo ela, 

existe um entendimento de que a grande maioria das empresas não valoriza a licença 

paternidade, então eles fizeram uma pesquisa ouvindo algumas empresas e observando alguns 

casos emblemáticos sobre a licença paternidade estendida. 

Fizeram também um recorte sobre os diferentes tipos de paternidade existentes e 

sobre as masculinidades tóxicas. A principal questão que exploraram nesse estudo foi como se 

deu esse uso da licença paternidade estendida. Nessa nova edição apresentaram também, um 

quadro com o tempo/período que estados e municípios destinam à licença paternidade e um 

outro quadro abordando as empresas privadas que se sensibilizaram pelo tema e foram 

ouvidas sobre o assunto. 

Raquel Franzim fez um convite para todos assistirem a uma série que o Alana/SP fez 

chamada “Coração e redes que transformaram”. Essa obra foi inspirada em um projeto que o 

Instituto desenvolve sobre escolas transformadoras. O diretor da série visitou essas escolas 

para filmar sobre os processos de transformação pessoal e social que essas crianças passaram. 

O apelo dela seguiu a linha de resistir ao que o novo governo impõe sobre a escola não 

ser um espaço de transformação social. Para ela, escolas ainda são espaços para incubar novas 

formas de transformação social. Cada episódio tem duração de 26 minutos e são quatro 

episódios ao todo. 

Maria Thereza comunicou o resultado de um longo trabalho financiado pelo Instituto 

C&A. Eles estavam finalizando a segunda edição do projeto Paralapracá. O projeto atuou em 

cinco municípios do nordeste e o Instituto C&A contratou uma avaliação de impacto através do 

CDE, que utilizou um instrumento da Austrália e que fez muito sentido na expectativa da 

avaliação sobre as crianças. Ela relatou também que quando foi divulgar o projeto existia uma 

Jornalista Amiga da Criança que ficou impactada e saiu da apresentação querendo transformar 

esse projeto em pauta, reforçando a importância dos Jornalistas Amigos da Criança; 
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Gilvani, representante do Programa Criança feliz, aproveitou o espaço para fazer uma 

apresentação dos dados sobre o balanço do Programa. Disse se tratar de um programa 

recente, mas que já nasceu com uma escala grande e também já estava sendo executado. Em 

sua apresentação ela relatou 3.780 municípios atendidos pelo programa, com a adesão de 25 

estados. Já conseguiram também atingir 92% da meta de adesão às visitas domiciliares. Ela 

informou também que mais informações poderiam ser consultadas no site do Programa. 

Vilmar informou que na ultima Assembleia apresentou o projeto de busca ativa escolar 

e que naquele momento gostaria de apresentar alguns números desse projeto. A Undime fez 

uma parceria com o INEP para o cruzamento de dados, entre anos, do Censo Escolar para 

identificar as crianças que evadiram da escola. Esses dados foram passados para a Undime 

para eles desenvolverem esse projeto de busca ativa. A meta deles para 2019 era aumentar o 

índice de rematrícula. Então, a tendência para janeiro e fevereiro é que esse índice, de fato, 

aumente. Ele apresentou também, a plataforma interativa que é atualizada conforme novos 

dados vão sendo inseridos. Essa plataforma gera vários gráficos a partir desse percentual de 

evasão e permite a criação de filtros semanais, mensais e anuais, além de facilitar o download. 

A plataforma possui ainda pins georreferenciados para achar as crianças e com a ferramenta 

de zoom é possível chegar na rua da criança identificada. Só não é possível georreferenciar o 

CEP não identificado. Uma inovação tecnológica que tem ajudado muito o trabalho 

desenvolvido por eles. 

Fábio, por sua vez, apresentou uma campanha, que seria lançada entre janeiro e 

fevereiro de 2019, que precisava da ajuda da Rede. A campanha tem como foco a atualização 

do Plano Nacional de Convivência Familiar Comunitária, que se encerrou em 2016. 

A campanha foi puxada pelo destaque do ODS 17, cujo objetivo é a mobilização do 

governo e da sociedade civil para a atualização do Plano Nacional de Convivência Familiar 

Comunitária. A campanha não buscaria atualizar o plano, pois quem o atualiza é o CONANDA. 

A ideia era mobilizar uma instituição em cada território para pressionar essa transformação. 

Cláudia, do Instituto Viva Infância, falou sobre a campanha que estampava as 

camisetas que alguns membros estavam vestindo. Ela falou sobre a realidade das crianças 

marginalizadas que desafiam o nosso olhar. Ela propôs que a discussão dos territórios da 

infância fosse ampliada, pois essas crianças não conseguem ocupar seus territórios, uma vez 

que as outras pessoas não conseguem olhar de modo diferente pra elas. 
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É nesse sentido que sua instituição estava lançando a campanha publicitária: Se o seu 

olhar muda, tudo muda. O lema escolhido foi “Quando você olha pra uma criança diferente, o 

que você vê? A criança ou a diferença? Portanto, se o seu olhar muda, tudo muda”. O objetivo 

dessa campanha seria educar sobre os olhares e as diferenças na infância. 

Amanda Vilella informou que, um ano atrás, a sua instituição havia terminado uma 

Assembleia que previa o fechamento da Fundação Xuxa Meneghel. Após esse período, a 

instituição se uniu e se transformou na Fundação Angélica Goulart. O novo presidente é o 

Vinicius Santos  um morador do bairro de  Pedra de Guaratiba, local em que está situada 

a Fundação, e o novo diretor é o marido da Angélica, uma defensora dos direitos da 

criança e do adolescente que faleceu em 2016. Amanda quis contar um pouco do 

organograma da instituição que havia se renovado. Contou que, passaram por um processo 

de reconstruir a capacidade financeira também, e que, para isso contaram com uma 

indicação do Instituto Promundo, reforçando a importância da força da Rede nesse 

processo. Amanda vai assumir no novo organograma a pauta da primeira infância. 

O Lar Transitório de Christie contou um pouco do atendimento direto que eles 

realizam e das conquistas que alcançam na comunicação dos meninos e meninas. Até o 

momento relatado, o instituto já havia incluído 36 mães artesãs no mercado. Eles se colocaram 

à disposição da Rede para ajudar na articulação de planos municipais, em Olinda. Fez também 

um convite para conhecerem a estrutura da instituição, em Olinda. 

Rita Coelho encerrou a rodada de informes ao comunicar que enviou para o grupo de 

e-mail da Rede um link para todos assistissem o documentário Voices of Children. Esse 

documentário foi produzido por várias instituições e ela pediu para que assistissem pelo link 
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do World Forum, pois estão fazendo a contagem de views. 

O encerramento oficial do evento se deu com uma dinâmica sobre a atuação em rede 

e o agradecimento de todos os presentes pelos encaminhamentos das atividades e a 

realização de mais uma importante Assembleia da RNPI. 
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5. ANEXO 

5.1 Lista de presentes 
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